
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.357.361 - SP (2018/0228575-2)

  
RELATORA : MINISTRA LAURITA VAZ
AGRAVANTE : DERMEVAL NOVELLI ARAUJO 
ADVOGADO : MÁRIO JOEL MALARA  - SP019921 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO APÓS O LAPSO 
LEGAL. INTEMPESTIVIDADE. FERIADO LOCAL. MOMENTO DE 
COMPROVAÇÃO. ATO DE INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. HABEAS 
CORPUS DE OFÍCIO. UTILIZAÇÃO COMO MEIO PARA ANÁLISE DO 
MÉRITO DO RECURSO. INVIABILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. É intempestivo o recurso especial interposto fora do prazo de 15 dias 
corridos, nos termos do art. 994, inciso VI, c.c. os arts. 1.003, § 5.º, e 1.029, todos 
do Código de Processo Civil, bem como o art. 798 do Código de Processo Penal.

2. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que "[...] em  
ações que tratam de matéria penal ou processual penal, não incidem as 
novas  regras do Código de Processo Civil - CPC, referentes à contagem 
dos prazos em dias úteis (art. 219 da Lei 13.105/2015), ante a existência de 
norma específica a regular a contagem do prazo (art. 798 do CPP), uma vez 
que o CPC é aplicado somente de forma suplementar ao processo penal" 
(AgRg no AREsp 981.030/PE, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 16/2/2017, DJe 22/2/2017).

3. Segundo a orientação firmada pela Corte Especial do Superior 
Tribunal de Justiça, no julgamento do AgInt no AREsp n.º 957.821/MG, a 
ocorrência de feriado local deve ser comprovada no ato de interposição do 
recurso.

4. Nos termos do art. 654, § 2.º, do Código de Processo Penal, o habeas 
corpus de ofício é deferido por iniciativa dos Tribunais quando detectarem 
ilegalidade flagrante. Não se presta como meio para que a Defesa obtenha 
pronunciamento judicial acerca do mérito de recurso que não ultrapassou os 
requisitos de admissibilidade. 

5. Agravo regimental desprovido.
 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Sexta Turma 
do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora. Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e Antonio 
Saldanha Palheiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 19 de fevereiro de 2019 (Data do Julgamento)
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MINISTRA LAURITA VAZ 
Relatora
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.357.361 - SP (2018/0228575-2)
  
AGRAVANTE : DERMEVAL NOVELLI ARAUJO 
ADVOGADO : MÁRIO JOEL MALARA  - SP019921 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ: 

Trata-se de agravo regimental interposto por DERMEVAL NOVELLI ARAÚJO 

contra a decisão do Presidente do Superior Tribunal de Justiça, que não conheceu do agravo em 

recurso especial pela intempestividade do apelo nobre, bem assim porque "a parte Recorrente 

não procedeu à juntada da procuração e/ou cadeia completa de substabelecimento 

conferindo poderes ao subscritor do agravo e do recurso especial" (fl. 222).

Alega que, sendo o termo final do prazo recursal o dia 31/5/2018, não houve 

expediente forense nesse dia e no dia seguinte (1º/6/2018, sexta-feira), conforme Provimento 

CSM n.º 2457/2017, publicado no Diário da Justiça estadual de 11/12/2017. Assim, seria 

tempestivo recurso especial protocolado em 4/6/2018 (segunda-feira).

Aduz que fez juntar cópia do instrumento de procuração e que o 

substabelecimento recebido foi juntado nos autos originários, dele constando poderes expressos 

para a interposição de recurso especial. 

Por fim, no tocante ao mérito do apelo nobre, afirma ser possível a concessão de 

prisão domiciliar a condenado que cumpre pena em regime semiaberto.

Pede o provimento do agravo regimental ou a concessão de habeas corpus de 

ofício.

O Ministério Público do Estado de São Paulo apresentou impugnação (fls. 

253-263).

O Ministério Público Federal opina pelo desprovimento do agravo regimental (fls. 

270-273).

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.357.361 - SP (2018/0228575-2)
  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO APÓS O LAPSO 
LEGAL. INTEMPESTIVIDADE. FERIADO LOCAL. MOMENTO DE 
COMPROVAÇÃO. ATO DE INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. HABEAS 
CORPUS DE OFÍCIO. UTILIZAÇÃO COMO MEIO PARA ANÁLISE DO 
MÉRITO DO RECURSO. INVIABILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. É intempestivo o recurso especial interposto fora do prazo de 15 dias 
corridos, nos termos do art. 994, inciso VI, c.c. os arts. 1.003, § 5.º, e 1.029, todos 
do Código de Processo Civil, bem como o art. 798 do Código de Processo Penal.

2. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que "[...] em  
ações que tratam de matéria penal ou processual penal, não incidem as 
novas  regras do Código de Processo Civil - CPC, referentes à contagem 
dos prazos em dias úteis (art. 219 da Lei 13.105/2015), ante a existência de 
norma específica a regular a contagem do prazo (art. 798 do CPP), uma vez 
que o CPC é aplicado somente de forma suplementar ao processo penal" 
(AgRg no AREsp 981.030/PE, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 16/2/2017, DJe 22/2/2017).

3. Segundo a orientação firmada pela Corte Especial do Superior 
Tribunal de Justiça, no julgamento do AgInt no AREsp n.º 957.821/MG, a 
ocorrência de feriado local deve ser comprovada no ato de interposição do 
recurso.

4. Nos termos do art. 654, § 2.º, do Código de Processo Penal, o habeas 
corpus de ofício é deferido por iniciativa dos Tribunais quando detectarem 
ilegalidade flagrante. Não se presta como meio para que a Defesa obtenha 
pronunciamento judicial acerca do mérito de recurso que não ultrapassou os 
requisitos de admissibilidade. 

5. Agravo regimental desprovido.
  
  

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ (RELATORA): 

De início, consigna-se que houve a juntada de procuração outorgada ao subscritor 

do agravo, do recurso especial e do presente agravo regimental à fl. 234.

No mais, a decisão agravada está fundamentada nos seguintes termos (fls. 

222-223):

"Trata-se de AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL interposto contra 
decisão que inadmitiu recurso especial.

É o relatório. Decido.
Inicialmente, de acordo com os Enunciados Administrativos do STJ 
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n.os 02 e 03, os requisitos de admissibilidade a serem observados são os 
previstos no Código de Processo Civil de 1973, se a decisão impugnada 
tiver sido publicada até 17 de março de 2016, inclusive; ou, se publicada a 
partir de 18 de março de 2016, os preconizados no Código de Processo 
Civil de 2015.

Mediante análise dos autos, a parte Recorrente foi intimada do 
acórdão recorrido em 15/05/2018, sendo o recurso especial interposto 
somente em 04/06/2018.

O recurso é, pois, manifestamente intempestivo, porquanto 
interposto fora do prazo de 15 (quinze) dias corridos, nos termos do art. 
994, VI, c.c. os arts. 1.003, § 5º e 1.029, todos do Código de Processo Civil, 
bem como o art. 798 do Código de Processo Penal.

A propósito, nos termos do § 6º do art. 1.003 do mesmo código, 'o 
recorrente comprovará a ocorrência de feriado local no ato de interposição do 
recurso', o que impossibilita a regularização posterior.

A segunda-feira de Carnaval, a Quarta-Feira de Cinzas, os dias 
que precedem a Sexta-Feira da Paixão e o de Corpus Christi não são 
feriados forenses, previstos em lei federal, para os tribunais de justiça 
estaduais. Caso essas datas sejam feriados locais, deve ser colacionado o 
ato normativo local com essa previsão, por meio de documento idôneo, no 
momento de interposição do recurso.

Ademais, a parte Recorrente não procedeu à juntada da 
procuração e/ou cadeia completa de substabelecimento conferindo poderes 
ao subscritor do agravo e do recurso especial, Dr. Mário Joel Malara.

É firme o entendimento do STJ de que a ausência da cadeia 
completa de procurações impossibilita o conhecimento do recurso (Súmula 
n. 115/STJ).

Ainda, percebeu-se, no STJ, haver irregularidade na representação 
processual do recurso. A parte, embora regularmente intimada para sanar 
referido vício, não regularizou, limitando-se a trazer apenas um 
substabelecimento à fl. 214.

Ocorre que o substabelecimento não subsiste por si só, sem uma 
procuração que lhe dê suporte, sendo impossível substabelecer um poder 
que não existe nos autos (AgRg nos EREsp 685.903/RJ, Rel. Ministro ALDIR 
PASSARINHO JUNIOR, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 10/09/2008, DJe 
10/10/2008.)  

Registre-se que a petição protocolada posteriormente às fls. 
216/218  não pode ser conhecida para os fins a que se destina, uma vez 
que, com a apresentação da petição de fls. 212/214, ocorreu a preclusão 
consumativa da prática do ato.

Dessa forma, o recurso não foi devida e oportunamente 
regularizado.

Ante o exposto, com base no art. 21-E, V, do Regimento Interno do 
Superior Tribunal de Justiça, não conheço do recurso."

A insurgência não merece prosperar.

No caso, o acórdão recorrido foi publicado em 15/5/2018 (fl. 163), e o recurso 
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especial foi interposto em 4/6//2018 (fl. 169), quando já havia escoado o prazo para a sua 

interposição.

Dessa forma, o recurso é manifestamente intempestivo, uma vez que interposto 

fora do prazo de 15 (quinze) dias corridos, nos termos do art. 994, inciso VI, c.c. os arts. 1.003, § 

5.º, e 1.029, todos do Código de Processo Civil, bem como o art. 798 do Código de Processo 

Penal.

Com efeito, a jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que, "[...] em  

ações que tratam de matéria penal ou processual penal, não incidem as novas regras do  

Código de Processo Civil - CPC, referentes à contagem dos prazos em dias úteis (art. 219 

da Lei 13.105/2015), ante a existência de norma específica a regular a contagem do prazo  

(art. 798 do CPP), uma vez que o CPC é aplicado somente de forma suplementar ao  

processo penal" (AgRg no AREsp 981.030/PE,  Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 

FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 16/2/2017, DJe 22/2/2017).

No mesmo sentido:

"PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO 
DA COLEGIALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO. 

1. O julgamento monocrático encontra previsão no art. 253, 
parágrafo único, inciso II, alínea b, do RISTJ, que permite ao relator negar 
provimento ao recurso quando a pretensão recursal esbarrar em súmula do 
STJ ou do STF, ou ainda, em jurisprudência dominante acerca do tema, 
inexistindo, porquanto, ofensa ao princípio da colegialidade.

2. É intempestivo o agravo interposto fora do prazo de 15 dias 
corridos, nos termos do art. 994, VIII, c/c os arts. 1.003, § 5.º, 1.042, caput, 
do Código de Processo Civil, bem como do art. 798 do Código de Processo 
Penal.

3. Em matéria criminal, não é aplicável a contagem em dias úteis 
do art. 219 do Código de Processo Civil.

4. Agravo regimental improvido." (AgRg no AREsp 1.069.765/MA, 
Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 20/03/2018, DJe 
de 02/04/2018; sem grifos no original.)

"PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. APELO NOBRE INTERPOSTO FORA 
DO PRAZO LEGAL. INTEMPESTIVIDADE. LAPSO TEMPORAL DE 15 DIAS 
CORRIDOS. NÃO APLICAÇÃO DO ART. 219 DO NOVO CPC. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. Nos termos do entendimento desta Corte, nas ações que tratam 
de matéria penal ou processual penal não incidem as regras do artigo 219 
do novo Código de Processo Civil, referente à contagem dos prazos em dias 
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úteis, porquanto o Código de Processo Penal, em seu artigo 798, possui 
disposição específica a respeito da contagem dos prazos, in verbis: 'Todos 
os prazos correrão em cartório e serão contínuos e peremptórios, não se 
interrompendo por férias, domingo ou dia feriado'.

2. O prazo para interposição do recurso especial é de 15 dias, 
consoante assevera o artigo 26 da Lei 8.038/1990, a saber: 'Os recursos 
extraordinário e especial, nos casos previstos na Constituição Federal, serão 
interpostos no prazo comum de 15 (quinze) dias, (...)'.

3. Agravo regimental a que se nega provimento." (AgRg no AREsp 
1.040.102/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA 
TURMA, julgado em 30/03/2017, DJe de 07/04/2017, sem grifos no original.)

Outrossim, a Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça decidiu, por ocasião 

do julgamento do AgInt no AREsp n.º 957.821/MG, que: "ou se comprova o feriado local no 

ato da interposição do respectivo recurso, ou se considera intempestivo o recurso, 

operando-se, em consequência, a coisa julgada" (AgInt no AREsp 957.821/MS, Rel. Ministro 

RAUL ARAÚJO, Rel. p/ Acórdão Ministra NANCY ANDRIGHI, CORTE ESPECIAL, julgado 

em 20/11/2017, DJe 19/12/2017).

No mesmo sentido:

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL PENAL. RECURSO INTERPOSTO SOB A ÉGIDE DO NOVO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL - NCPC. COMPROVAÇÃO DE 
SUSPENSÃO DE PRAZO RECURSAL LOCAL. DEMONSTRAÇÃO NO ATO 
DE INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. OBRIGATORIEDADE. AGRAVO 
DESPROVIDO.

1. Se o apelo foi protocolado na vigência do novo Código de 
Processo Civil - NCPC, atrai a aplicabilidade do art. 1.003, § 6º, do NCPC, 
que não mais permite a comprovação da ocorrência de suspensão de prazo 
ou feriado local em momento posterior, já que estabeleceu ser necessária a 
demonstração quando da interposição do recurso.

2. Agravo regimental desprovido." (AgRg no AREsp 1.100.547/MG, 
Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 
09/10/2018, DJe 26/10/2018.)

"PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CRIME TRIBUTÁRIO. ACLARATÓRIOS OPOSTOS CONTRA 
DECISÃO NEGATIVA DE ADMISSIBILIDADE. NÃO INTERRUPÇÃO DO 
PRAZO. AGRAVO INTEMPESTIVO. SUSPENSÃO DO PRAZO RECURSAL. 
AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO. RECURSO ESPECIAL INTEMPESTIVO.

1. 'Os embargos de declaração opostos em face da decisão de 
admissibilidade do recurso especial não têm o condão de interromper e/ou 
suspender o prazo do AREsp, único recurso cabível em desafio ao referido 
decisum.' (AgRg no AREsp n. 545.874/SC, rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI 
CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 4/10/2016, DJe 17/10/2016).

2. A decisão que não admitiu o recurso especial foi publicada em 
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7/2/2018 e a defesa opôs embargos de declaração, os quais não 
suspenderam o prazo para interposição do agravo, que foi protocolizado 
apenas em 16/4/2018, fora, portanto, do prazo legal.

3. De mais a mais, o acórdão que julgou a apelação criminal foi 
publicado em 11/10/2017 (quarta-feira). Considerando o feriado do dia 12 
de outubro (quinta-feira), o termo inicial para interpor o recurso foi o dia 
13/10/2017, findando-se em 27/10/2017 (sexta-feira). No entanto, o recurso 
especial foi protocolado apenas em 30/11/2017, após escoado o prazo de 
15 dias.

4. 'A ocorrência de feriado local, recesso, paralisação ou interrupção do 
expediente forense deve ser demonstrada por documento idôneo, no ato da 
interposição do recurso que se pretende seja conhecido' (AgRg no AREsp n. 
864.072/SC, rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, 
julgado em 23/5/2017, DJe 30/5/2017).

5. Agravo regimental desprovido." (AgInt no AREsp 1.300.820/SP, 
Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado 
em 25/09/2018, DJe 08/10/2018.)

Por fim, nos termos do art. 654, § 2.º, do Código de Processo Penal, o habeas 

corpus de ofício é deferido por iniciativa dos Tribunais quando detectarem ilegalidade flagrante, 

não se prestando como meio para que a Defesa obtenha pronunciamento judicial acerca do 

mérito de recurso que não ultrapassou os requisitos de admissibilidade. 

Sobre o tema:

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ARESP PROTOCOLIZADO NO  STJ EM 02.03.2016.. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADA. HC DE OFÍCIO. 
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

1. Acórdão proferido em habeas corpus, por não possuir a mesma 
extensão almejada no recurso especial, não serve de paradigma para fins 
de comprovação da divergência jurisprudencial, ainda que se trate de 
dissídio notório. Precedentes.

2. É descabido postular a concessão de habeas corpus de ofício, 
como forma de tentar burlar a inadmissão do recurso especial. 

3. Agravo regimental improvido." (AgRg no AREsp 864.672/SP, Rel. 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado 
em 24/05/2016, DJe de 01/06/2016.)

"AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
PENAL. ALEGAÇÕES FINAIS. DEFENSOR DATIVO INTIMADO. 
AUSÊNCIA. INTIMAÇÃO. DEFENSORIA PÚBLICA. NULIDADE. DECISÃO 
AGRAVADA. FUNDAMENTO INATACADO. SÚMULA 182/STJ. HABEAS 
CORPUS DE OFÍCIO. POSTULAÇÃO. DESCABIMENTO. CONCESSÃO. 
INVIABILIDADE. ART. 565 DO CPP. ART. 343 DO CP. PRÁTICA. 
COMPROVAÇÃO. ANÁLISE. INVIABILIDADE. REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. 
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[...]
2. É descabido postular a concessão de habeas corpus de ofício, que 

é concedido por iniciativa do próprio órgão julgador, quando constata a 
existência de ilegalidade flagrante. Não serve de válvula de escape para a 
defesa buscar a apreciação do mérito de seu recurso, quando este não 
consegue ultrapassar o juízo de admissibilidade.

[...]
7. Agravo regimental parcialmente conhecido e, nessa extensão, 

improvido." (AgRg no REsp 1.569.920/PE, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS 
JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 04/04/2017, DJe de 17/04/2017.)

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2018/0228575-2 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 1.357.361 / 
SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00000567020118260447  319.951  319951  90005692020178260625  RI004EMHW0000

EM MESA JULGADO: 19/02/2019

Relatora

Exma. Sra. Ministra  LAURITA VAZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NEFI CORDEIRO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS FREDERICO SANTOS

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : DERMEVAL NOVELLI ARAUJO 
ADVOGADO : MÁRIO JOEL MALARA  - SP019921 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DERMEVAL NOVELLI ARAUJO 
ADVOGADO : MÁRIO JOEL MALARA  - SP019921 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e Antonio 
Saldanha Palheiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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